
CARNAIBA 
Nossa Terra, no coração da gente. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAÍBA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.149/2024 

Cria o Sistema de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN) do Município de Carnaiba 
- PE, seus componentes e define os 
parâmetros para elaboração e 
implementação do Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras 
providências. 

O Prefeito do Município de Carnaíba, JOSÉ DE ANCHIETA GOMES PATRIOTA, Estado 
de Pernambuco, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei Orgânica Municipal, 
faz saber que o plenário da Câmara Municipal de Vereadores decreta, e, eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO | 

DISPOSIGOES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei cria o Sistema de Seguranga Alimentar e Nutricional — SISAN do Municipio de 
Camaiba e seus componentes, bem como define parametros para elaboração e implementagéo 
do Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional, em consonancia com os principios e 
diretrizes estabelecidos pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 6.272, 
de 2007, o Decreto n° 6.273, de 2007, e o Decreto nº 11.422, de 2023, com o propdsito de garantir 
o Direito Humano & Alimentagao Adequada. 

Art. 2° A alimentação adequada é direito basico do ser humano, indispensavel à realizagéo dos 
seus direitos consagrados na Constituicdo Federal de 1988, cabendo ao poder publico adotar as 
politicas e agdes que se fagam necessarias para respeitar, proteger, promover, prover e garantir 
o Direito Humano a Alimentagdo Adequada e Seguranga Alimentar e Nutricional de toda a 
populagao. 

§ 1° A adoção dessas politicas e agdes devera levar em conta as dimensdes ambientais, culturais, 
econdmicas, regionais e sociais do Municipio, com prioridade para as regides e populagdes mais 
vulneraveis. 

$ 2° É dever do poder público, além das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e monitorar 
a realização do Direito Humano à Alimentagdo Adequada, bem como criar e fortalecer os 
mecanismos para sua exigibilidade. 
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Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 
saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis. 

Parágrafo único: A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito de todas as 
pessoas terem acesso à orientação que contribua para o enfrentamento ao sobrepeso, a 

obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes da alimentação 
inadequada. 

Art. 4º A Segurança Alimentar e Nutricional abrange 

l.a ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de 
produção, em especial na agricultura tradicional e famíliar, no processamento, na industrialização, 
na comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, alcançando 
também a geração de emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão social; 

Il. a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais; 

Ill. a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV. a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos 
consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre 

instituições com responsabilidades afins para que estimulem praticas e ações alimentares e estilos 
de vida saudaveis; 

V. a produgdo de conhecimentos e informagdes Uteis a salide alimentar, promovendo seu amplo 
acesso e eficaz disseminagéo para toda a populagdo; 

VI. a implementagdo de politicas publicas, de estratégias sustentaveis e participativas de 
produção, comercializagdo e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas caracteristicas 
territoriais e etnoculturais do Estado; 

VII. a adoção de urgentes corregdes quanto aos controles publicos sobre qualidade nutricional dos 
alimentos, quanto a tolerancia com maus habitos alimentares, quanto a desinformagéo sobre 
saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob gestão direta e indireta do 
Estado, quanto a falta de sintonia entre as ações das diversas areas com responsabilidades afins, 
como educagdo, saude, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes públicos, 
produgao estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre outros; 
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Art. 5° A consecugdo do Direito Humano & Alimentação Adequada e da Seguranga Alimentar e 
Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo de alimentos. 

Art. 6º O Municipio de Carnaiba deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com o 
Governo Estadual e com os demais Municipios do Estado, contribuindo assim, para a realização 
do Direito Humano a Alimentagao Adequada. 

CAPITULO Il 

DA POLITICA MUNICIPAL DE SEGURANGA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 7° A Politica Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional - PMSAN do Municipio de 
Camaiba, componente estratégico do desenvolvimento sustentavel, tem por objetivo promover 
ações e politicas destinadas a assegurar o Direito Humano à Alimentagdo Adequada e o 
desenvolvimento integral da pessoa humana. 

$ 1° A PMSAN sera implementada mediante plano integrado e intersetorial de ações do poder 
publico e da sociedade. 

§ 2° A participação do setor privado nas ações a que se refere o paragrafo primeiro deste artigo 
sera incentivada nos termos desta Lei. 

Art. 8° A PMSAN reger-se-a pelas seguintes diretrizes: 

|- a promoção e a incorporagao do direito humano à alimentag&o adequada nas politicas publicas; 

Il - a promoção do acesso a alimentagdo de qualidade e de modos de vida saudavel; 

Il - a promogéo da educagéo alimentar e nutricional; 

|V - a promoção da alimentagéo e da nutrição materno-infantil, juvenil e geriatrica; 

V - o atendimento suplementar e emergencial a individuos ou grupos populacionais em situagéo 

de vulnerabilidade; 

VI - o fortalecimento das agdes de vigilancia sanitaria dos alimentos; 

VII - o apoio à geração de trabalho e renda, especialmente de natureza associativa e solidaria; 

VIl - a preservação e a recuperagao do meio ambiente e dos recursos hidricos; / 
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IX - o respeito aos povos e as comunidades tradicionais e aos habitos alimentares locais; 

X - a promogéo da participação permanente dos diversos segmentos da sociedade civil; 

Xl - o apoio à agricultura familiar e & produção rural, urbana e semiurbana de alimentos, com 
incentivo e valorização da agroecologia; 

XIl - a promog&o de politicas integradas visando & superação das desigualdades econdmicas, 
sociais, de género e étnicas a fim de combater a exclusão social; 

Xl - a promoção da intersetorialidade das politicas, programas e ações governamentais e não 
governamentais. 

CAPITULO Il 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SEGURANGA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 9° A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Seguranga Alimentar e 
Nutricional da populagéo far-se-a por meio do Sistema de Seguranga Alimentar e Nutricional do 
Municipio de Carnaiba, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Municipio, do Estado, 
da União e pelas instituigdes privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à Seguranga Alimentar 
e Nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislagao aplicavel. 

$ 1° A participacdo no SISAN de que trata este artigo devera obedecer aos principios e diretrizes 
do Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Seguranga Alimentar e Nutricional - COMSEA e pela Camara Inter Secretarias de Seguranca 
Alimentar e Nutricional - CAISAN. 

$ 2° Os orgdos responsaveis pela definigdo dos critérios de que trata o $ 1° deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e especificos para os setores publico e privado. 

$ 3° Os órgãos e entidades publicos ou privados que integram o SISAN o fardo em carater 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisorios. 

$ 4° O dever do poder público ndo exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil 
integrantes do SISAN. 

Art. 10° O SISAN reger-se-a pelos seguintes principios: 

| - universalidade e equidade no acesso a alimentagdc adequada, sem qualquer espécie de 
discriminação; 
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|l - preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

11l - participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de Segurança Alimentar e Nutricional do Governo; 

IV - transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios 
para sua concessão. 

Art. 11º O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

| - promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não 
governamentais; 

Il - descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de 
governo; 

Il - monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das 
políticas para a área no Município; 

IV - conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, 
com ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

V - articulação entre orçamento e gestão; 

VI - estimulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 12º O SISAN tem por objetivos: 

| - formular e implementar políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional; 

11 - estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil; 

lll - promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da Seguranga Alimentar e 
Nutricional do Município. 

SEÇÃO | 

DOS COMPOMENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 13º São componentes do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN: 
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| - a Conferéncia Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional - CONFSAN; 

Il - 0 Conselho Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional - CONSEA; 

Il - a Camara Intersecretarias de Seguranga Alimentar e Nutricional - CAISAN; 

SEÇÃO l 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 14º A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONFSAN será realizada 
a cada quatro anos, mediante convocação do Prefeito Municipal. 

§ 1° A Conferência tem como objetivo propor diretrizes e prioridades para a Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como 
proceder à sua revisão. 

§ 2° A Conferência será organizada pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
- CONSEA, conforme disposições contidas nesta lei. 

& 3º Cabe ao Conselho Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional a organização e 
implementação da Conferência a cada quatro anos e a convocação da sua avaliação a cada 
biênio, respeitando regulamento próprio para tal fim. 

Art. 15° Participarão da Conferéncia os membros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional - CONSEA, e demais participantes definidos segundo normas regimentais aprovadas 
pelo CONSEA, respeitando a proporcionalidade de 2/3 sociedade civil e 1/3 governamental. 

SEÇÃO ll 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 16º O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, denominado CONSEA, órgão 
colegiado permanente vinculado administrativamente a Secretaria Municipal de Assistência e 
Inclusão Social, com o objetivo de propor, deliberar e monitorar as ações e políticas de que trata 
esta lei. 

Parágrafo Único - O CONSEA é órgão colegiado, autônomo, de caráter consultivo e deliberativo 
de interação do governo municipal com a sociedade civil. 

Art. 17° Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CON 
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| - articular com os diversos setores governamentais as estratégias para ampliação das condições 
de acesso à alimentação adequada; 

Il - diligenciar junto às Secretarias de Municipais a inclusão das ações, programas e projetos de 
Segurança Alimentar e Nutricional no Plano Plurianual para o fortalecimento da Política Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional; 

Il - articular, acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações, os programas e projetos de segurança 
alimentar e nutricional, sem prejuizo do controle interno e extemo pelos órgãos competentes; 

IV - manter arquivo com informações de ações, programas e projetos desenvolvidos no âmbito do 
CONSEA; 

V - buscar a continuidade dos programas, dos projetos e das ações implementados no âmbito do 
CONSEA; 

Vl - pleitear a obtenção de recursos para o desenvolvimento de ações que garantam & população 
em situação de insegurança alimentar e nutricional o acesso à alimentação adequada; 

VII - elaborar o seu Regimento Interno; 

VIII- solicitar convocação a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com 
periodicidade não superior a quatro anos; 

IX - definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferéncia; 

X - zelar pela realização do direito humano à alimentação adequada e pela sua efetividade; 

XI - manter articulação permanente com outros conselhos municipais relativos às ações 
associadas à Política e ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

Xl - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social 
nas ações integrantes da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Paragrafo Único - O CONSEA poderá solicitar aos órgãos e às entidades da Administração Pública 
Municipal dados, informações e colaboração para o desenvolvimento de suas atribuições. 

Art. 18º O CONSEA será composto por membros titulares e suplentes, dos quais dois terços de 
representantes da sociedade civil e um terço de representantes governamentais, garantindo-se a 
representação regionalizada e de gênero. 
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$ 1° As instituições da sociedade civil com representação no CONSEA devem ter efetiva atuação 
no campo da Política de Segurança Alimentar e Nutricional em Camaiba. 

$ 2° O mandato dos membros do CONSEA será de dois anos, admitida uma recondução 
consecutiva. 

$ 3° A presidéncia do CONSEA cabera a um(a) representante da sociedade civil, em respeito ao 
principio da organizagao juridica do Estado. 

Art. 19° O CONSEA tera dotações orgamentarias, previstas em lei, necessérias para a efetiva 
concretizagdo das suas competéncias, bem como a disponibilizagéo pelo Municipio de pessoal 
para exercer funções de suporte técnico e administrativo. 

Art. 20° Os servigos prestados ao Municipio pelos membros do Conselho são considerados de 
relevante interesse publico, e, portanto, gratuitos. 

Art. 21° Os conselheiros da sociedade civil não poderdo ocupar cargos de comissão. 

Art. 22° O CONSEA sera regulamentado através de Lei Municipal. 

SEÇÃO IV 

DA CAMARA INTERSECRETARIAS DE SEGURANGA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 23° A Camara Intersecretarias de Seguranga Alimentar e Nutricional do Municipio de Camaiba 
- CAISAN, vinculada administrativamente a Secretaria Municipal de Assisténcia e Incluséo Social, 

composta por representantes das pastas afetas a consecução da Seguranga Alimentar e 
Nutricional do Municipio tera as seguintes competéncias: 

| - articular os órgãos e entidades do poder publico municipal, assegurando a intersetorialidade 
entre os diversos programas e agdes do Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional; 

11 — elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de Seguranga Alimentar e 

Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliagdo para a sua implementação, a partir das deliberagoes emanadas das 
Conferéncias Municipais de Seguranca Alimentar e Nutricional e do CONSEA indicando diretrizes, 
metas, fontes de recursos e os instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliagéo de 
sua implementagéo; 

lll - elaborar e encaminhar a proposta orgamentaria da Seguranga Alimentar e Nutricional; 
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IV - subsidiar o CONSEA com informagdes e relatorios periodicos de atividades e de execução 
financeira do Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional; 

V - promover e desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as analises de necessidade e 
formulação de proposigdes da area; 

VI - monitorar e avaliar a execução da Politica e do Plano; 

Art. 24° A Cémara Intersecretarias de Seguranga Alimentar e Nutricional do Municipio de 
Carnaiba-CAISAN sera regulamentada através de Decreto Municipal. 

SEGAO VIl 

DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANGA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 25° O Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional do municipio de Carnaiba, 
resultante do dialogo entre governo e sociedade, é o principal instrumento de planejamento, gestão 
e execugdo da Politica Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional. 

Art. 26° O Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional - PLANSAN, tera periodicidade 
coincidentemente do Plano Plurianual de Ação, e devera: 

| - identificar estratégias, agdes e metas a serem implementadas segundo cronograma definido; 

Il - indicar as fontes orgamentarias e os recursos técnicos, financeiros e administrativos a serem 

alocados para a concretizagdo do direito humano & alimentagéo adequada; 

Il - potencializar as ações de Seguranga Alimentar e Nutricional no municipio de Carnaiba, 
propiciando-lhes melhores resultados e visibilidade; 

IV - propor condições efetivas de infraestrutura e recursos humanos que permitam o atendimento 
ao direito humano a alimentagéo adequada; 

V - estabelecer formas de monitoramento e acompanhamento de indicadores do Sistema de 
Vigilancia Alimentar e Nutricional; 

Paragrafo Unico - A Politica e o Plano Municipal de Seguranga Alimentar e Nutricional serdo 

determinantes para o setor publico e indicativos para o setor privado. 
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CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 27º O Prefeito poderá editar norma ou decreto regulamentando a presente Lei. 

Art. 28º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Camaíba - PE, 03 de setembro de 2024. 


